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PARECER Nº 524, DE 2024

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1555, DE 2023
De autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado Dr. Jorge do Carmo, o projeto de lei em epígrafe torna obrigatório o fornecimento de etiqueta de aferição de medição de carga e volume de cilindros de gás.
A presente proposição esteve em pauta, conforme dispõe o Regimento Interno desta Casa de Leis, nos dias correspondentes às 135ª a 139ª Sessões Ordinárias (de 09/11/2023 a 16/11/2023), não recebendo quaisquer emendas ou substitutivos.
Em sequência, a proposição foi encaminhada à análise desta Colenda Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
É o relatório.
A proposta legislativa em exame torna obrigatório o fornecimento de etiqueta de aferição de medição de carga e volume de cilindros de gás.
Em sua justificativa, o autor destaca o seguinte:
O objetivo do Projeto de Lei, visa salvaguardar o consumidor final que está à mercê das fraudes, pois quem não possui o medidor para averiguar as cargas compradas, está sujeito a arcar com o prejuízo e os fraudadores ficarem impunes, também, prejudicando os revendedores que trabalham de acordo com as obrigações legais.

Quantos botijões de gás são vendidos no Brasil? Em 2021, foram comercializadas 7,4 milhões de toneladas de GLP. Somente nas embalagens de até 13kg, foram vendidos, mensalmente, 33,9 milhões de botijões, de forma eficiente e segura(Fonte: Google/21 de jan. de 2022).

O montante comercializado movimenta bilhões anualmente, e o poder público tem a obrigação de fiscalizar os pontos de revendas, pois é onde está depositado o produto que chegará aos consumidores, principalmente as famílias mais vulneráveis que são beneficiadas pelas políticas de proteção social dos governos.

Durante a Comercialização do botijão de gás GLP, em 21 de outubro de 2023, após instalação de um medidor, o mesmo marcou pouco mais de 75% da carga do cilindro de 13 kg. Se isto for a regras na distribuição, a cada 4 botijões comercializados com até 75% da carga, significa 1 cilindro não comercializado e lucro originário por fraude.

Portanto, nosso papel estatal de fiscalização é proteger o consumidor de abusos econômicos, e estabelecer normas para coibir que haja qualquer prejuízo ao consumidor.

Portanto, peço aos nobres pares, o apoio a este Projeto de Lei.
Não restam dúvidas de que há bastante mérito na propositura ora em debate, demonstrado pela intenção do nobre Parlamentar em promover maior segurança aos consumidores, especialmente a população mais vulnerável, visto que a conferência dos aludidos botijões de gás poderá figurar como forma de prevenção à fraude.
Com relação à competência legislativa para tratar da matéria, no sistema federativo brasileiro, a competência do Estado-membro é de natureza residual ou remanescente, cabendo-lhe dispor sobre as matérias que não são de competência da União ou do Município, conforme se infere do disposto no artigo 25, § 1º, da Constituição da República, segundo o qual “são reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição”.
Deste modo, basta que determinada matéria não esteja inserida no domínio federal ou municipal para ensejar a atuação do Estado-membro, seja por meio de medidas legislativas genéricas e abstratas, seja mediante ações concretas voltadas para a defesa do interesse público. Se o assunto extrapola o interesse local e envolve uma pluralidade de municípios, como o caso, seguramente que a matéria não está inserida no domínio municipal e passa a ingressar no domínio estadual.
Além disso, a matéria está inclusa na competência concorrente entre os entes federados para legislar sobre produção e consumo, responsabilidade por dano ao consumidor, nos termos do artigo 24, V e VIII, da Constituição da República.
Tal dispositivo encontra eco no artigo 275 e seguintes da Constituição Estadual:
Artigo 275 - O Estado promoverá a defesa do consumidor mediante adoção de política governamental própria e de medidas de orientação e fiscalização, definidas em lei.

Parágrafo único - A lei definirá também os direitos básicos dos consumidores e os mecanismos de estímulo à auto-organização da defesa do consumidor, de assistência judiciária e policial especializada e de controle de qualidade dos serviços públicos. (não há grifos no original)
Ademais, a matéria não está elencada constitucionalmente entre aquelas cuja competência legiferante é privativa do Governador do Estado, sobretudo a teor do artigo 24, § 2º, da Constituição Estadual, podendo, portanto, ser provocada por qualquer parlamentar.
Não há que se falar, ademais, que a presente propositura está criando gastos para a administração pública.
Sendo assim, no que atine à constitucionalidade da proposta, não há qualquer ofensa de cunho material ou formal que venha a impedir a regular tramitação da proposta.
Quanto à juridicidade e à regimentalidade, não se encontram quaisquer vícios impeditivos à tramitação da proposta, destacando que a matéria também não é de iniciativa privativa do Governador. Já no que tange à técnica legislativa, a proposta se encontra em consonância ao que dispõe a Lei Complementar n. 95, de 26 de fevereiro de 1998, que trata da elaboração, redação, alteração e consolidação das leis.
Ante o exposto, manifestamo-nos pela constitucionalidade e, por conseguinte, favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n. 1555, de 2023.
Reis – Relator
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